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SetúbalA reunião pública da Câmara de 
Setúbal inicialmente agendada 
para a próxima quarta-feira, dia 15, 
foi adiada para o dia seguinte. No 
entanto, o horário mantém-se, com 
a sessão camarária, que acontece 
na Sala de Sessões dos Paços do 
Concelho, a começar pelas 16h30. Em 

Reunião da Câmara 
Municipal de Fevereiro 
adiada para dia 16

comunicado, a autarquia relembra 
que “a reunião pública ordinária 
tem transmissão em directo via 
streaming na página oficial da 
Câmara Municipal de Setúbal e no 
canal de Youtube do município, 
acessível em https://www.youtube.
com/@municipiodesetubal”.

Maria Carolina Coelho

Falta de recursos 
humanos é uma 
das razões para os 
resultados obtidos, com 
“o défice, em termos 
de oficiais de justiça, a 
ultrapassar os 21%”

RELATÓRIO ANUAL DE 2022

Comarca de Setúbal vê diminuição de processos
pendentes abrandar devido à falta de pessoal

A Comarca de Setúbal tem consegui-
do nos últimos anos diminuir a pen-
dência processual, ou seja, o número 
de processos que estão por concluir, 
com os resultados a abrandarem em 
2022 em consequência de o Minis-
tério da Justiça não ter cumprido “o 
objectivo estratégico de prover o 
sistema de justiça dos meios indis-
pensáveis à sua missão”. 

Ao que O SETUBALENSE apurou, o 
relatório anual de 2022 do Conselho 
Consultivo da Comarca de Setúbal,  
conclui que “ocorreu uma baixa gene-
ralizada da manutenção dos tempos 
de resolução dos processos”, assim 
como foi reduzido o tempo que os 
processos demoram a ser agendados. 

Contudo, os resultados não foram 
mais expressivos devido à falta de 
recursos, “em especial recursos hu-
manos”, com “o défice da Comarca 
de Setúbal, em termos de oficiais de 
justiça, a ultrapassar os 21%”, sendo 
que “não se vislumbram perspectivas 
de melhoria durante o ano de 2023 
face à previsibilidade de situações de 
aposentação”.

No que diz respeito aos edifícios, 
“continua a verificar-se a necessidade 
de construção do Palácio de Justiça 
de Sesimbra e a ampliação ou cons-
trução de um novo Palácio de Justiça 
de Setúbal que permita acomodar to-
dos os serviços espalhados por qua-
tro edifícios”.

Também a “manutenção e conser-
vação de outros edifícios, [nomeada-
mente em] Alcácer do Sal, Grândola, 
Santiago do Cacém e Sines”, são in-
tervenções mencionadas no docu-
mento, visto que os espaços “come-
çam a acusar sinais de desgaste nas 

Falta de oficiais de justiça, magistrados e até de efectivos nas polícias compromete rapidez da Justiça
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uma área onde a capacidade de in-
tervenção da gestão está limitada 
porque cai no âmbito da gestão das 
pendências e dos actos a efectuar 
pela secretaria”.

“A contribuição dos serviços judi-
ciais para os serviços do Ministério 
Público também contribuiu para 
reduzir as cargas processuais nesta 
área”. No entanto, acabou por resul-
tar no aumento das “entradas proces-
suais, existindo maior dificuldade em 
acomodar essa realidade apenas no 
espaço de um ano”.

Falta de oficiais de justiça e de 
magistrados também se fez sentir
Já a falta de “oficiais de justiça e de 
magistrados”, no que ao Ministério 
Público diz respeito, também se fez 
sentir no passado ano, “a que se so-
mou a elevada pendência de inqué-
ritos criminais e a falta de capacidade 
de resposta dos órgãos de polícia cri-
minal em assumir actos de inquérito 
devido à falta de efectivos na área de 
investigação criminal”.

Para este ano, a Comarca de Setú-
bal pretende continuar a apostar “no 
processo de desmaterialização de ac-

tos processuais, eliminando a tarefa 
de impressão e de incorporação do 
papel, e no processo de simplificação 
das actas de julgamento”, o que vai 
poupar “tempo aos oficiais de justiça 
na sua elaboração”.

Além disso, a Comarca de Setú-
bal tenciona ainda focar-se “nas 
tarefas de simplificação processual 
em que os magistrados ou a secção 
disponham de margem para o efeito 
sem comprometer os direitos pro-
cessuais”, através da eliminação de 
“actos supérfluos ou desnecessários”.

A formação dos oficiais de justiça é 
também um dos trabalhos que a Co-
marca de Setúbal tenciona fazer, “na 
parte em que pode assumir essa tarefa, 
designadamente ao nível das necessi-
dades de formação já identificadas”.

Em vista está ainda a continuação 
do programa das Jornadas de Direito 
do Ambiente, designadamente a [rea-
lização da] segunda edição, que terá 
lugar em Sesimbra, em parceria com a 
Câmara Municipal, no dia 22 de Março.

A iniciativa terá este ano como te-
ma as alterações climáticas, o mar e 
os recursos hídricos, áreas essenciais 
no território da Comarca de Setúbal.

BREVES

O hotel Meliã Setúbal tem 
preparado um programa 
diferente pensado nos casais 
que pretendam viver uma 
experiência romântica no Dia 
dos Namorados, celebrado na 
terça-feira. “Com um pacote 
criado para o São Valentim”, os 
casais que aderirem ao longo 
do mês vão ter direito, por 
235 euros para duas pessoas, 
a “uma noite com tratamento 
VIP, pequeno-almoço buffet, 
decoração especial e a jantar 
dos namorados no hotel”.

A companhia de teatro GATEM 
– Espelho Mágico homenageou 
os artistas, especialmente os 
de circo, com o espectáculo 
“Pinóquio”, que subiu quarta-feira 
ao palco do Fórum Luísa Todi.
Trata-se de “uma adaptação livre 
da encenadora Céu Campos sobre 
o texto original “As Aventuras de 
Pinóquio”, de 1883”. 

O Mercado do Rio Azul 
comemorou quatro anos, 
com a União de Freguesias 
de Setúbal a assinalar a data 
este sábado “com algumas 
acções”, incluindo a oferta de 
aventais “aos operadores das 
bancas e sacos sustentáveis 
aos clientes”. “A semana do 
aniversário”, celebrado a 31 de 
Janeiro, “foi também ocasião 
para lançar uma campanha 
promocional do equipamento”.

DIA NAMORADOS
Hotel Meliã 
oferece 
experiência

“PINÓQUIO”
GATEM 
homenageia 
artistas do circo  

UNIÃO FREGUESIAS
Mercado do Rio 
Azul comemora 
quatro anos

condições de trabalho e de conforto, 
designadamente nas coberturas”.

Entre as conclusões apresentadas 
no relatório anual de 2022 da Comar-
ca de Setúbal, que tem como juiz 
presidente António José Fialho, lê-se 
ainda que “em todas as jurisdições e 
no Ministério Público verificou-se um 
aumento generalizado das entradas 
processuais”.

Tal “circunstância, somada à falta 
de recursos nas secretarias ou às si-
tuações de ausência dos magistrados, 
comprometeu ou teve consequências 
ao nível do aumento das pendências, 
designadamente na área criminal e na 
família e menores”.

Também foram identificados 
“constrangimentos ao nível do cum-
primento de normas processuais”, 
devido às “novas regras de marcação 
dos julgamentos criminais, à impossi-
bilidade ou dificuldade na localização 
dos intervenientes ou à deficiente 
resposta ao nível dos mecanismos de 
cooperação judiciária”, o que levou ao 
atraso “de alguns processos”. 

Por outro lado, houve “uma recu-
peração significativa na pendência 
das acções executivas, embora seja 


